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0 IMPOSTO DE RENDA 
.- : 

i cmondíi que o amnlia o modifica •—t InclasãA da indusiila 
agrícola —. O tvxto da umcuda no l'|)iurio (^ticial" 

O tmpoita do renda foi reipo- 
dclade no anuo findo e, rcüralà- 
mentado. por decreto de 4 de Se- 
tembro do corrente anno, estan- 
do a entrar cm execução. A lei 
que o criou isentava a industria 
agrícola de qualquer das formas 
do imposto e, de facto, assim 6. 
no correr deste anno de 1924. 

Ao ornamento da Receita para 
lias. a commlsc&u de Finanças 
da Camara Federal apresentou 
uma emenda, Jâ apiprovada em 
Sa dlecuasão, que 6 a mesma lei 
do imposto de renda ampliada c 
modificada, de tal modo que at- 
tlnge a industria agrícola e as 
extraotivas vegetal e animal, as. 
sim como todos os rendimentos 
superiores a StOOOlOOO annuaes, 
ae passo que o imposto vigente 
si recabia sobre as rendas maio- 
res que 10:000|0(K). 

Sobra a lei em vigor foi cal- 
cado o regulamento que em seu 
artigo l.o diepdo; 

•São tributáveis os rendimen- 
tos produzidos no território na- 
cional a derivados das origens 
seguintes: 

3.a categoria — Comraerelo e 
qualquer outra exploração indus- 
trial. «xelaolve a agrícola". 

Seguem-se mais três catego- 
rias: — capltaes e valores mo- 
bliiarios: ordenados públicos e 
panlc alares, subsídios, •emolu- 
mentos, gratificações. «IA; • 
exercício de protissOes nio com- 
merciaes e não cemprebendldas 
em categoria anterior. 

A emenda ao orçAmeato. qne 
se vae fazer lei, eleva de 4 para 
5 o numero ;das categorias de 
rendimentos tributáveis, accrea- 
Cintanlo a dos capltaes immobl- 
lisrios. Além de Incluir os im- 
moveis, a emenda, substituindo 
as palavras •exclusive a agrrico- 
ia* pela expressão •Inclusive", 
estende os cffeitos d» imposto so- 
bre as rendas da lavoura. 

Assim, é tributável o rendi- 
mento da exploração agrícola; é 
também o do capital ímmobUia- 
rio; e, finalmente, a piessoa pby- 
sica que possuir "renda já clas- 
sificada numa das categorias 
acima*. 

Segundo se vê do texto da 
emenda — quê abaixo publicar 
mo» — o imposto sobre a indus- 
tria agrícola recahlrã. por em- 
qusnto, sobre o seu ■rendimento 
líquido real- e. se este íOr dea- 
conhecido, sobre "o qua corres- 
ponder a 15 ojo do capital re- 
preseníado pela propriedade agrl- 
oola". 

♦ 
Ko -Diário Offlclal" de 17 do 

corrente, A pagina ilHí. encon-j 
tramo* o seguinte relato qu» tex- 
tualmente tranzcrevsmes: 

•VeincAo do projícto n. íjc. 
do 1*24. orçando a receita «crav 
da Republica para o exorolclo 
d* 192». 'om parecer da eommls- 

o oi; Finanças sobre a» emen- 
dss offerecfdas (|.a discussão). 

() tr. presidente — Vou sub- 
metter a votos as omendaa da 
commissão. / - 

Approvada a seguinte 
lillEXDA DA COMMXSSAO 

W. I 
-Onde eonvãrr; 
Art. — O Imposto sobre a ren- 

da reeahlrã sob»e os rendimen- 
tos produzidos no pais e deriva- 
dos das origlhs, segpíntes: 

l-a categoria, — oomniercio e 
qualquer outra expí-ert»?*0 Inffus- 
trifcl. inclusive a agricol» e a 
da* In • »»trlad «itrgotivas vtgi- 
tal e animal; 

2.a categoria — capitães s va- 
lores mobiliários;« 

3.a categoria — ordenados pu- 
bllcos e parUeularet, bubsídioa. 

1 einoluraeotos, gratãlieacSqs. '^o- 
^ nifleações. pensbes e remnnea 

cães sob qualquer titulo « for- 
ma contratual; 

4.a categoria — exercício da 
proíissaes não corameroiaes e 
não comprebendldas era catego- 
ria anterior; 

5,a categoria — capltaes lm- 
moblllarloe. 

Raragrapho l.o — Seja qual 
têr a época em que se originar 
o rendimento, o imposto teri por 
"base" a Importância liquida per- 
cebida no anno civil ou cominer- 
eial que preceder immedlata- 
monta a data da entrega da de- 
claração, salvo casos txoepclo-1 
naes previsto» no regulamento 
quu o Poder Executivo expedir. 1 

I — Na primeira categoria a 
"base" do Imposto scrã calcula- 
da pelo systema do coefflclentes 
relativos ao total das transae- 
eCes mercantis, ao da receita 
bruta ou ao valor da produc- 
ção, qualquer que seja a espe- 
<ae do commerc:ant6 ou Indus- 
trial e a natureza do commercio 
e da Industrio. 

II — O Poder Executivo pro- 
videnciará para que a tabella do 
cocíficlentes seja organisada 
por uma commissão technloa, 
que levará em conta a natureza 
dos produetos. inclusive os da 
agricultura e das industrias e os 
dlfferentes ramos de commercio, 
e de tal forma que os coefflclen- 
tes correspondam ao lucro real. 
medlo e normal cobre o capitai. 

III -- Emquanto não forem 
fixados os coefflclentes relativos 
á exploração agrícola e a das In- 
dustrias extractlvas vegetal e 
animal, o Imposto recahlrã sobre 
o rendimento liquido real des- 
tas explorações e, quando este 
fõr desconhecido, considerar-se- 
4 tributável o que corresponder 
a 15 olo do capital representado 
pela propriedade agrícola, inclu- 
sive bemíeltordas, animaes de 
trabalho, gado de renda e machi- 
ulzmoz 

IV — Na quinta categoria 6 
permittida a deducção da impos- 
tos federaes, estaduaes • muni» 
clpaes que rccahirem sobre o im- 
movel, bem como a porcentagem 
de 25 ojo (vinte e cinco por ,en- 
to), no máximo, sobre a renda 
bruta para as despesas de con- 
zervaçã». 

V — Quando o rendimento tri- 
butável fõr determinado por meio 
de coefficientes, o oontribülnte 
pode optar pela tributação na 
base do rendimento real. Neste 
caso ficará sujeito ã apresenta- 
ção íe documentos que compro- 
vem a sua «eclaração. 

VI — Nas ieducções para • 
calculo ão nendimento liquido 
não serão computadas quotas 
para íunãos de reservas, quaes- 
quer que sejam as designações 
que tiverem, desde que não re- 
presentem no passivo uma com- 
pensação de perda real de valor 
do aetlvo. 

Paragrapho f.o — O impoAto 
será dividido em duas partes,,re- 
cahindo a primeira proporcional- 
mente sobre os rendimentos clas- 
sificados em cada uma das ca- 
tegorias a a segunda progressl- 
vamonte sobre a renda global 
constituída pelo conjunto dos ren- 
dlmcatoa de todas as categorias. 

Paragrapho í.o — A» taxas I 
prcporclonaez são a* seguintes: 

1.a alegoria — J ojo (três por, 
cenlq); 

2.s categoria s-t 5 ojo (cinco 
por cento); 

S.a categoria — X o',o (um por , 
conto); 

t.a categoria J olo (dois por 
cento); 

C.a categoria « 3 ojo (tres por 
cento). 

Faragrnpho 4.0 — Fieanj fen- 
tps do imposto proporcional: 

a) os rendimentos classifica- 
dos na 3.a categoria e os da ex- 
ploração de agricultura e indus- 
trias exWnctivas vegetal e ani- 
dtal que /ião excedqri-m a dzbbêf 
Cseis contos de réi?) po» anno; 

b) as quotas partes do Interes- 
sei as partes de fundador, eem- 
manditas e Aividendoyque tive- 
rom sido computada* no retidi- 
n ' uto tributável Ses pessoas Jú- 
ri dtcas. 

faragrapho 5.* — Os rendi- 
mentos das sociertade» anony- 
mas, das soei' Jade* i>or qpotas 
das firmas omnierclaes. quacs- 
quer que sejam, 0 0 das socieda. 
des civis que. ^ão eftiverem 
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isentos pelo decreto n. 16.581, 
de t de Setembro da 1921, estão 
sujeitos ãs taxas proporcionaes 
e Isentos das taxas progressivas 
do imposto complementar, 

Paragrapho 6.0 — Todas as 
pessoas physicas que possuírem 
rendimentos classificados em 
qualquer uma das categorias acl 
ma. Inclusive os referidos na 
alinca "b" do paragrapho 4.0 
e nu Paragrapho 5.o, ficam su- 
jeitas :io imposto complementar 
progressivo, que recahlrá sobro 
a r< nda global constituída pelo 
conjunto destes rendimentos, de 
htcOrdo com a tarita seguinte. 

Isento 
0,5 ttjo 

1 «10 
2 o;» 
3 OiO 
4 OJO 
5 0!9 

010 

0:0, 
»io 
010 
0|0 

Até 6:0095, jor anno 
3Ials de 6:0005 até ... 

10:04)05, por anno .. 
31aIs de 10;<>005 até ... 

• ■20;0095, Por anno .. 
Jlais do -'0:0005 até.... 

30:0005, por anno .. 
3íals de 30:000$ até... 

60:0f05, por anno .... 
ÒTãls 1" >50;0005 até... 

100;00«í,. Por anno .. 
Mais de Ii99:d005 até 

350:0005. por aítro... 
3Ia!s da 150:00415 a!é 

200:0005. Por anno $ 
31ais de 200:9005, até 

259:0005. por anno .. 7 
Mais de 250:0005 até 

300:0005, Por anno . 8 
Mais de 300:0005 até 

3.50:0005, Por anno ... 9 
Mais da 350:0005  10 

Paragrapho 7.o — Na renda 
global tributável serão feitos os 
abatimentos seguintes: 

a) — importância correspon- 
dente ao imposto proporcional; 

b) — 3:0005000 (tres contos 
de réis), por pessoa da família 
a cargo do contribuinte, enten- 
d»ndo-se coro tal a mulher. íi-. 

| Iho* menores 6 paes maiores de ; 
1 60 anuas: 1 

Paragrapho 8.0 — Cons) lera- 
se renda global tributável o con 
junto dos rendimentos compro, 
vados pelo lançamento do im- 
posto proporçlonul. , 

Paragrapho 9.o —-O Poder 
Executivo adoptará entre os 
meios do revisão -das declara- 
ções: 

a) — Os síanaes exteriores da 
riqueza, restrlctos, porém, á 
habitação e aos vehleuloe da 
luxo e comprovados pgr melo; 
do coefficientes práticos, de mo- 
do a qvitar o arbítrio das a a*.9. 
rldadeS' fiscaes; 

b) — o uso obrlgaíorio da re. 
pertorios e Borradores. oonjo 
documentos fiseaes, a quem pa- 
gar rendimento de valores 1110» 
bílarios: 

c) o uso obrigatório-da cadê» 
neta de "coupons", como Jc* 
eqmento fiscal, a quem recebei 
rendimentos de titulo» ao portar 
do r. 

Paragrapho lO.o — Os lança- 
mentos feitos nos documentos ci- 
tados nas aílrteaa *b" e "e" do 
paragrapho 9.0 comprovarão a» 
declaraçõee do rendimentos. 

Paragrapho Xl-o — O poder 
eaecutivo adoptarã, sempre que 
fõr poeslvol o proceago de ar- 
recadação nas fontee de rendi» 
mentos. 

Paragrapho IS.o — Fica ap- 
provado o decreto n. 16.5SÍ, do 
t de Setembro da 1924, na par- 
te em que não ficar modificado 
pelas disposições daate artigo, e 
autorisado o Poder Executivo » 
expedir o reguiaunento pira exe- 
cução desta» disposições. 

Paragrapho 13.o Ficam ye- 
vtgorados 03 arts. 31.o da lei 
n. 4.625, do 21 de Dezembro de 
Í9t3 O S.o da lei n. 41783, de 31 
dè Dezembro de 11(28, naa pnrle» 
em que não contrariem as dlepo- 

s deste artigo". 
.Vêm A mesa e tão eucoessivã- 

mente lidas a« ^cgalutea 
IAgi-aracúmb DR VOTO % 

X>. claramo» ter votado coqira 
a tmenla n. 1 da bomniiss; r de 
Finanças ao orçamento 
coita Q3< pano cm que e' 
o tu.poqto do renda - 
ploraçé*> agrícola p' 

• que foi doado no 
neuho l.o, a ■ 
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